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  PREFÁCIO1





  A união de noventa autores para a elaboração de um livro é um fato que engrandece sobremaneira a obra. Mas reunir noventa autores para escrever um livro sobre o tema das pessoas com deficiência e os inúmeros desafios para que tenhamos uma sociedade efetivamente inclusiva, é notável!




  Trata-se de uma obra de construção coletiva que vem regada pelos eflúvios de amorosidade dos autores em prol da causa das pessoas com deficiência, aliada ao forte propósito de todos no sentido de indicar e encontrar caminhos e instrumentos para cumprir o nosso dever primordial de amor ao próximo.




  Ser “diferente” desafia o afeto e a empatia que desenvolvemos facilmente diante do que reconhecemos nos padrões familiares, linguísticos e sociais predeterminados. Ainda quando sujeitos a graus distintos de influências genéticas e ambientais, estes ainda compõem uma constelação de reflexões sobre o sentido do que significa ser “diferente” e, principalmente, do porquê não sermos inclusivos, aprendendo a amar e respeitar essas diferenças.




  Ao lerem a obra tenho a certeza de que todos ficarão impregnados desses sentimentos e terão despertado em seus corações a vontade e a deliberação de que é preciso fazer, e fazer mais, em favor da integral e plena inclusão da pessoa com deficiência em todos os setores da sociedade.




  O leitor tem nas mãos um livro que não deve ser lido da primeira à última página sem interrupções, porque a sua versatilidade está justamente na possibilidade do abandono sequencial dos textos e na pesquisa focada no interesse momentâneo e particular de cada um. É, sobretudo, um livro de consulta para mantermos sempre por perto, porque as múltiplas visões, percepções e assuntos nele contidos consolidam conhecimentos, inspiram novos debates e, inexoravelmente, motivam outras iniciativas em prol das pessoas com deficiência.




  Os temas abordados pelos dedicados autores englobam desde a mais genuína modernidade por meio do uso da Inteligência Artificial na inclusão social, até a análise da pessoa com deficiência ao longo da história brasileira, iniciando com o assistencialismo primitivo e chegando à formação de legislação específica e adequada, passando por uma das questões mais complexas que é a análise e efeitos da capacidade civil e a concessão da curatela, estudadas em pelo menos dez profundos textos. A saúde da pessoa com deficiência também foi objeto de muita reflexão e sugestões diversas de aprimoramento, bem como às questões relativas ao direito fundamental, ao ensino em todos os níveis e à necessidade da aplicação da Lei de Cotas no mercado de trabalho. Também não escapou aos argutos autores a extrafiscalidade e a questão do direito a acessibilidade. As normas aplicáveis às relações patrimoniais advindas do casamento e da união estável da pessoa com deficiência mental e intelectual com análise criteriosa acerca da proteção dos seus interesses. Os aspectos penais do Estatuto da Pessoa com Deficiência e a ativa participação do Ministério Público, e, ainda outras abordagens, sem olvidar a atualidade, também a pandemia da Covid em face da pessoa com deficiência que também recebeu um olhar atento, de reflexão e cuidado.




  Ao mergulhar na leitura da obra exsurge uma sintonia intelectual (e por que não dizer espiritual?) entre os autores que, com mentes brilhantes, puderam extrair de materiais ricos em detalhes aquilo que é essencial para compor o cenário atual da vida da pessoa com deficiência no país, mas principalmente orientar e indicar como se podem construir bases sólidas para projeções futuras de uma sociedade verdadeiramente inclusiva.




  A leitura que a obra oferece tem o poder de nos remover da indiferença de comportamento, e dar motivação para agir, porque, além de transmitir o conhecimento das necessidades das pessoas com deficiência, apresenta vários caminhos para supri-las. Atingir o patamar para merecer ser chamada de sociedade inclusiva não é tarefa fácil e sequer isolada, mas sim, uma intensa e contínua atividade amorosa de toda a sociedade. Os instrumentos e a forma de atingir esses objetivos são transmitidos com clareza, nos inúmeros textos que compõe essa rica obra. Das lições fica evidenciado que cada um, ainda que no seu pequeno mundo, pode praticar ações concretas que contribuirão significativamente para incrementar a inclusão social, poupando a todos da vergonha de responder por omissão.




  Aliás, ainda que não atentarmos para a necessidade de cumprir as leis que regulam os direitos das pessoas com deficiência, seja por indiferença, seja por qualquer outra razão, ainda assim será suficiente cumprirmos o mandamento máximo da convivência humana: amar o próximo como a si mesmo.




  Tenhamos todos uma profícua leitura!




  Março de 2022.




  Nancy Andrighi




  Ministra do Superior Tribunal de Justiça




  

    1. Prefácio dos três volumes da coleção.↩


  




  Parte I
DEMANDAS COLETIVAS 
E OS IMPACTOS DA PANDEMIA DA COVID-19 NA ACESSIBILIDADE




  Como a pandemia 2020 
AFETOU a acessibilidade 
das Pessoas com Deficiência




  Regina Cohen




  Pós-doutora em Arquitetura (2013) (bolsista FAPERJ). Doutora em Psicossociologia pela UFRJ (2006). Mestre em Urbanismo pela UFRJ (1999). Bolsista CNPq nos Projetos de Tecnologias Assistivas do Núcleo Pró-acesso da UFRJ. Bolsista CNPq com o projeto Acessibilidade e Desenho Universal nas instalações da Copa de 2014. Visiting Assistant Professor (FULBRIGHT/CAPES) Syracuse University, (set.-dez. 2014). Cocoordenadora do Núcleo Pró-Acesso da UFRJ. Conselheira COMDEF Rio. Integrante do Fórum Permanente UFRJ Acessível. Experiência em acessibilidade, inclusão e desenho universal; participou da elaboração do Manual Técnico de Acessibilidade para a RIO 2016. Consultora em Acessibilidade do Comitê da RIO+20; prêmio internacional da AEEA pela melhor metodologia de ensino (2003-2004); publicações premiadas; moções de congratulações pelos trabalhos sobre acessibilidade. Arquiteta PhD. Sócia Gerente da Empresa Acesso: Projeto, Consultoria e Ensino em Acessibilidade Ltda. (Acesso Sem Limites).




  Sumário: 1. A pessoa com deficiência: acessibilidade e mobilidade urbana – 2. As pessoas com

deficiência na pandemia Covid19 – 3. Acessibilidade na pandemia: a perspectiva das pessoas com

deficiência – 4. As cidades na pandemia ou a exclusão na pandemia nas cidades – 5. A acessibilidade

de pessoas com deficiência na pós-pandemia de outras cidades – 6. Experiência da cadeirante

Regina Cohen em um percurso pela praia de Ipanema – cidade maravilhosa do Rio de Janeiro – 7.

Perspectivas futuras para a acessibilidade nas cidades pós-pandemia – 8. Rabino Nilton Bonder –

análise: o espetáculo da normalidade estadão | cultura | 25.04.2020 – 9. As cidades não serão mais

as mesmas! E como será a acessibilidade na pós-pandemia? – 10. Referências.






  1. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA: Acessibilidade e Mobilidade Urbana




  A temática da pessoa com deficiência é tratada por diversos campos do conhecimento. Pesquisas têm contribuído muito para o enriquecimento de uma visão mais holística da questão da diversidade humana. A acessibilidade e o desenho universal contribuem para a construção desse conhecimento, colocando em foco os suportes espaciais sobre os quais se desenrola a vida do próprio homem, sua segurança e sua qualidade de vida. Esse enfoque pertence a um campo de estudos essencialmente espacial, sobre a prática do espaço em escala humana, incluindo a arquitetura e o urbanismo.




  Com a ênfase dada pela ONU ao ano de 1981 – Ano Internacional das Pessoas Deficientes [AIPD], o Movimento se organizou para a reformulação nas formas de reivindicar “Participação Plena e Igualdade” (tema do AIPD). No tocante às questões urbanas, fez com que a “Década das Nações Unidas para Pessoas Deficientes” (1983-1992) representasse um salto no movimento, tendo como um dos resultados a elaboração da primeira versão da Norma Brasileira 9050 de Acessibilidade, por iniciativa da ABNT1, com a participação de profissionais, pessoas com deficiência e representantes de vários segmentos da sociedade.




  A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF) da Organização Mundial de Saúde, de 2003, também contribui nesta compreensão. Fatores ambientais incluíram características do meio e modificações realizadas pelo homem. Pode-se considerar que a CIF não diz respeito apenas às Pessoas com Deficiência, mas a ações desenvolvidas pelo homem.




  Uma mudança de postura também se refletiu nas definições contidas na Norma da ABNT: a deficiência passou a ser relacionada com a inexistência das condições de percepção das características do ambiente ou de mobilidade e de utilização dos espaços. Leis, Normas e Decretos brasileiros assumiram a preocupação com uma inclusão mais universal, considerando outras dificuldades como, por exemplo, as enfrentadas por pessoas idosas e obesas. A deficiência ou a mobilidade reduzida podem impor mais dificuldades na interação com o meio físico da cidade.




  Compreende-se assim que o ato de caminhar é uma forma fundamental de mobilidade para a vida na cidade e torna-se a maneira dominante para curtos percursos durante o dia. A má qualidade da infraestrutura de modos de caminhar, contudo, dá um recado muito duro para estas pessoas, de que eles não são bem-vindos nos lugares urbanos. 




  O Programa das Nações Unidas para os Estabelecimentos Humanos (UN-Habitat) e o Programa de Cidades do World Resources Institute (WRI) Brasil oferecem guias para o desenho de ruas mais seguras e acessíveis para todos. Deslocar-se pela cidade é, essencialmente, apropriar-se cotidianamente do espaço. É estar no ambiente urbano de forma ativa, percebendo a cidade e os detalhes que dela fazem parte. A escolha por um modo mais democrático de se locomover, no entanto, muitas vezes está atrelada às condições físicas e sociais dos indivíduos e a existência de infraestrutura que estimule essa opção.




  A caminhabilidade, também leva em conta a acessibilidade no ambiente urbano e a facilidade que as pessoas têm de se deslocar na cidade. Trata-se da possibilidade das pessoas caminharem em determinados locais e de acessarem áreas de lazer, comércio e entretenimento, como parques, lojas, restaurantes, museus, entre outras formas de atividades sociais e culturais. Em um segundo momento, estão as condições do caminho a ser percorrido até o destino. Nesse aspecto, a percepção que temos do ato de caminhar – nossa predisposição para optar por uma forma de deslocamento em detrimento de outras – também está intimamente ligada à qualidade das calçadas. Falo aqui dos princípios básicos de passeios públicos que estimulam os deslocamentos e elevam a qualidade de vida nas cidades.




  Antes, era comum adotar medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência que se locomovem em cadeira de rodas. Mas era uma visão muito simplista da acessibilidade, que, na verdade, tem o potencial de se desdobrar em muitos significados, podendo ser mais aproveitado na promoção do acesso para todos. Hoje, busca-se o significado de “acessibilidade”, abandonando uma visão cartesiana específica. Devemos pensar em espaços que favorecem a identificação com um determinado Lugar e que permitam percursos atrativos, agradáveis, convidativos e compreensíveis, facilitando o encontro e a troca com o Outro.




  A evolução nas discussões fez surgir a filosofia do Desenho Universal ou para todos. Quem primeiro pensou nesta ideia foi o arquiteto americano Ron Mace, nos anos 90 do século XX. Pensar neste novo paradigma e em um planejamento urbano mais inclusivo para todos significa, igualmente, a independência, a segurança, o conforto e a autonomia. Trata-se de evidenciar uma ambiência física, social, sensorial e sensível e uma temporalidade vivida, apropriada e penetrada pelas pessoas com deficiência nos seus percursos, configurando experiências urbanas peculiares e individualizadas, como é a própria diferença entre pessoas e cidades.




  O meio urbano, com todas as suas adversidades, é o lócus da diversidade humana, do contato com o Outro, da manifestação da alteridade. Sendo assim, todo o espaço de uma cidade deve espelhar o acesso universal a ser garantido na forma menos restrita possível, favorecendo o encontro. Os estudos urbanos de grandes teóricos enfatizam a falta de empatia de contemplar uma cidade completamente vazia com ordem e sossego. As pessoas, em geral, gostam de ver movimento e de encontrar outras pessoas pelas ruas alegres e divertidas de uma cidade.




  É possível, então, dizer que a Acessibilidade deve ser aplicada em todas as ações públicas que resultem em qualidade de vida no espaço urbano. E a Mobilidade deve ser entendida como essencial para o crescimento ordenado das cidades. Com a pandemia da Covid-19 no difícil momento vivido neste ano de 2020, a acessibilidade deverá ser repensada. Precisamos buscar alternativas possíveis para uma cidade “caminhável” onde, talvez, o distanciamento físico e social ainda proporcione o prazer de caminhar livremente por ruas, espaços e calçadas com facilidade.




  2. AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NA PANDEMIA COVID19




  “Primeira epidemia da era digital desnuda o total despreparo do 
mundo para responder ao desafio. Não acredito em soluções fáceis 
para um mundo melhor que não inclua nossos deveres para com os outros”.




  Margaret Dalcomo. GLOBO Newsletter 08 abril 2020.




  Primeiramente, cabe uma breve análise acerca dos critérios de atendimento médico que foram necessários na escolha por pacientes a serem atendidos na Covid-19 baseados em gravidade, maior grau de sobrevida e capacidade do paciente No início, foram feitos protocolos éticos para orientar profissionais de saúde na decisão de quem deveria ocupar os leitos disponíveis na UTI (Unidades de Terapia Intensiva). A avaliação baseava-se em “salvar mais vidas”, “salvar mais anos de vida” e “capacidade do paciente”. Em certos casos, o médico fazia seu próprio julgamento. Algumas pessoas com deficiência mental ou intelectual sempre foram excluídas da sociedade, estigmatizadas e esquecidas ao longo da história, o que também aconteceu nos hospitais psiquiátricos na pandemia por #Covid19”.




  Apesar da Lei Brasileira de Inclusão (LBI) determinar que estas pessoas têm prioridade no acesso a serviços de saúde, muitas não receberam atendimento prioritário quando procuraram o hospital. O atendimento era por ordem de chegada e demorava muitas horas em uma salinha sem estrutura. Após a espera, uma cadeirante foi internada e ficou isolada em um quarto com banheiro acessível. Isto é o certo, tem que ter espaços adaptados, porque ela não queria ficar pedindo ajuda das pessoas a toda hora.




  Em março, a Organização das Nações Unidas (ONU) publicou o documento “Quem protege as pessoas com deficiência?” O texto explica “que medidas de contenção, como distanciamento social e isolamento pessoal, podem ser impossíveis para quem precisa de apoio para comer, se vestir, tomar banho e fazer as transferências para a cadeira ou para a cama.




  Com o agravamento do novo Coronavírus, o Estado e o Município decidiram agir como na Itália: atendimento seletivo, sacrificando idosos com comorbidades ou pessoas com deficiência com comprometimentos. Com o colapso da saúde do Estado do Rio, os médicos decidiriam quem iria viver e quem iria morrer.




  O Movimento de Pessoas com Deficiência elaborou Nota Recomendatória com o objetivo de recomendar sobre providências a serem tomadas no abrigamento de Pessoas com Deficiência nas unidades de acolhimento, tanto públicas quanto privadas. Com a adesão e apoio de várias instituições ao documento “Todas as Vidas Importam”, houve uma reivindicação junto ao Ministério da Saúde para definir prioridades na distribuição de leitos de UTI em face da insuficiência de recursos.




  “É preciso assegurar que pessoas com deficiência não sejam 
preteridas com base em sua deficiência”.




  Vitória Bernardes, Conselho Nacional de Saúde.




  3. ACESSIBILIDADE NA PANDEMIA: A PERSPECTIVA DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA




  Cerca de 22% da população no Brasil têm algum tipo de deficiência, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2010. Para o esclarecimento da acessibilidade coletei depoimentos de pessoas com diversos tipos de deficiência através de conversas e da mídia.




  O isolamento social foi a realidade de muitos com deficiência por causa da falta de acessibilidade, que nem sempre incomodava, mas as pessoas se angustiaram e eram proibidas de sair para compromissos essenciais fora de casa, como a sua reabilitação ou fisioterapia. Uma pessoa com deficiência disse que o fim do seu isolamento não seria quando a quarentena acabasse. Impossibilitadas de seguir as recomendações de proteção pela Organização Mundial de Saúde (OMS), estas pessoas pediram para o Ministério da Saúde estabelecer protocolos que as incluíssem no grupo de risco à Covid-19, expressando sua preocupação com a contaminação.




  Na verdade, existem maiores chances de infecção pelas dificuldades encontradas. Quanto mais limitada a locomoção e quanto maior a necessidade de cuidado, mais exposta estará a pessoa. Além da impossibilidade de se manterem afastados das pessoas por necessitarem de cuidadores, pacientes com atrofias e distrofias musculares têm coração e pulmão afetados. Qualquer infecção e febre nessas pessoas, leva a uma piora da doença, aumentando a fraqueza muscular motora.




  O governo lançou uma cartilha sobre a pandemia Covid-19 com informações para pessoas com deficiência. O documento não considerava todas como grupo de risco, mas somente as que tivessem algum dos fatores associados: restrições respiratórias; dificuldades nos cuidados pessoais; condições autoimunes; idade acima de 60 anos; doenças associadas como diabetes, hipertensão arterial, doenças do coração, pulmão e rim ou doenças neurológicas.




  Vitória Bernardes, do Conselho Nacional de Saúde, elenca motivos, alguns relacionados à acessibilidade e aos recursos de tecnologia assistiva, como:








  	 Obstáculos para adotar medidas básicas de higiene, como lavar as mãos (pias e lavatórios podem ser fisicamente inacessíveis ou a pessoa pode ter dificuldade de esfregar as mãos adequadamente);





   	  Muitos não podem manter o distanciamento social por necessitarem de apoio;







   	  Residentes em instituições de saúde, residências terapêuticas e inclusivas etc.;






  	   Os que precisam de tecnologias assistivas de locomoção como bengalas, andadores, muletas e cadeira de rodas, estão mais expostos a superfícies que podem estar contaminadas;






    	 Pessoas com Deficiência podem ter dificuldade de acesso à informação sem recursos como audiodescrição, legendas e conteúdo em LIBRAS;





   	  Campanhas governamentais contra a Covid-19 e informações oficiais sobre a pandemia são pouco acessíveis.











  Uma professora, de 37 anos que tem baixa visão e caminha com a ajuda de uma bengala precisa tocar nas coisas e da ajuda das pessoas para executar tarefas diárias para se situar nos ambientes e de auxílio para descer escada ou atravessar a rua. O cuidado para realizar diversas atividades tem que ser redobrado, devido ao risco de infecção pelo toque em superfícies contaminadas, ficando em situação de alto risco e em maior vulnerabilidade. A presidente da Associação dos Deficientes Visuais do Estado do Rio de Janeiro, Cinthya Pereira Freitas, também destaca este desafio. Em sua rotina, Cinthya conta que assim que chega da rua, ainda na porta de casa, faz a higienização de sua bengala. Ela tem frascos de álcool gel espalhados por pontos estratégicos para fazer a limpeza constante e necessita também de ajuda para a localização de um endereço, para pegar um ônibus, para se localizar na saída de um metrô. https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/em-tempos-de-covid-19-deficientes-visuais-devem-redobrar-os-cuidados




  Existe também a necessidade de recursos de acessibilidade à informação e à comunicação para deficientes visuais e auditivos, como audiodescrição, legenda em vídeos ou intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais). Informações devem estar disponíveis com medidas e formatos acessíveis para todos, incluindo a tecnologia digital e a tecnologia assistiva, dentre outros recursos. (Organização Nacional de Cegos do Brasil)




  Segundo a médica e fisiatra Izabel Maior, ex-secretária nacional de pessoas com deficiência, torna-se também necessário pensar nos autistas. Para ela, “uma criança com transtorno do espectro autista, naturalmente, deve ser protegida das condições adversas”. “O distanciamento social quebra sua rotina e impede seu equilíbrio comportamental. Infelizmente, vizinhos agem agravando o desconforto emocional da criança e da família, com preconceito e discriminação”. (Izabel Maior. Facebook acessado em 27 de abril de 2020) https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2020/04/25/mae-de-menino-autista-sofre-ataques-de-vizinhos-.htm.




  De acordo com a Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, ratificada em nosso país e, também, com a Lei Brasileira de Inclusão – Lei 13.146/2015, discriminação em razão de deficiência é crime. Em um momento como o que estamos vivendo, esperava-se um comportamento diverso com mais solidariedade e aceitação da alteridade. Entretanto, o que vemos é exatamente o contrário e estas pessoas continuam sendo discriminadas.




  4. AS CIDADES NA PANDEMIA OU A EXCLUSÃO NA PANDEMIA NAS CIDADES




  Como será a vida nas cidades? E a acessibilidade das Pessoas com Deficiência? Sem sombra de dúvida, a COVID-19 transformou a vida urbana. Pesquisadores, pensadores e especialistas têm se debruçado no assunto. Algumas reflexões mundiais são animadoras e a Cidade de Milão, na Itália, que foi durante um período, o epicentro da pandemia, apresentou uma proposta pioneira de reformulação urbana. Esta cidade italiana anunciou a implantação de melhorias na infraestrutura para pedestres, mesmo princípio adotado em Bruxelas e Berlim. Na Itália e na Espanha, as restrições foram bastante severas. Paris também investiu no planejamento da locomoção para os pedestres pelas ruas.




  Madrid debateu e avaliou por muito tempo a urgência de estudar opções possíveis não apenas para o modelo ideal de cidade, mas uma estratégia conjunta para o desenvolvimento urbano sustentável, meio ambiente e mobilidade na busca de um equilíbrio que tenha como premissa o cidadão se locomovendo com segurança. Em geral, a maioria das cidades espanholas buscou suprir antigas necessidades, incluindo a acessibilidade, construindo pontos de encontro nos bairros e nas praças para os cidadãos fazerem passeios, sem longos e contínuos deslocamentos.




  Buscaram um equilíbrio entre todos os aspectos para aproveitar ao máximo o melhor planejamento urbano possível de “Cidades para Pessoas” (Jan Gehl). Este também foi o propósito de Barcelona que ampliou ainda mais as suas calçadas para diminuir o contágio. Esta cidade, está, literalmente, se modificando para a manutenção das distâncias recomendáveis na rua. Para os gestores e planejadores, o carro não pode voltar a ser o principal sistema de mobilidade. 




  Jan Gehl tem desenvolvido uma pesquisa global sobre o uso do espaço público que revela um vislumbre espantoso acerca da vida pública nos dias de hoje. Contemplando várias cidades e grande número de pessoas de quase todos os continentes, 2.000 pessoas compartilharam os papéis variados e vitais que os espaços públicos desempenham nas suas vidas cotidianas.




  Cabe mencionar também a Cidade de Nova York que teve seu transporte público duramente afetado. Gehl ressalta a importância de se criar mais espaços para as pessoas, alargando as calçadas e transformando as ruas em locais de acolhimento. A solução, alinhada às estratégias que cidades como Milão, Paris, Barcelona e Nova York exploraram, tem se refletido em uma ousada ampliação de calçadas em áreas movimentadas com maiores facilidades para a locomoção, favorecendo, assim, todas as pessoas.




  5. a acessibilidade de pessoas com deficiência NA PÓS-PANDEMIA DE OUTRAS CIDADES




  Na América Latina e no Caribe, as mudanças da Covid-19 incluíram o acesso desigual aos serviços de saúde juntamente com um grande impacto econômico sobre diversos setores, resultando no aumento do desemprego ou na informalidade. O Programa UN-Habitat ajudará na capacitação das autoridades locais para responderem à crise, diminuindo o impacto nos pobres urbanos e investindo na acessibilidade das pessoas com deficiência que vivem em áreas vulneráveis.




  No Brasil, algumas cidades iniciaram a quarentena na segunda quinzena de março, fechando escolas, comércio, centros culturais e outros equipamentos e serviços, mas mantendo o funcionamento do transporte público para permitir que funcionários dos serviços essenciais e a população conseguisse acessá-los.




  Cabe questionar se a Covid-19 está mudando a relação das pessoas com deficiência nas cidades. No Brasil, o LabRua e um grupo de pesquisadores, através da Rede Brasileira de Urbanismo Colaborativo, desenvolve uma pesquisa neste sentido, procurando compreender “as novas relações com os espaços públicos e os padrões de deslocamento das pessoas em diferentes cidades”. https://www.caurj.gov.br/pesquisa-brasileira-busca-entender-as-mudancas-urbanas-causadas-pela-pandemia-e-suas-consequencias-participe/ acesso em 10/05/2020.




  Pode-se claramente perceber uma mudança na maneira como as pessoas se relacionam, mas os espaços e as cidades também mudaram e ainda não conseguimos vislumbrar este universo desconhecido e novo. A pesquisa pretende partir para novas etapas que deem as tão almejadas respostas para o futuro da mobilidade e da acessibilidade nas cidades.
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  Praia de Ipanema




  6. EXPERIÊNCIA DA CADEIRANTE REGINA COHEN EM UM PERCURSO PELA PRAIA DE IPANEMA – CIDADE MARAVILHOSA DO RIO DE JANEIRO




  

    

      



      



      

    



    

      

        	

          

            [image: Uma imagem contendo pessoa, no interior, vestuário, mulherDescrição gerada automaticamente]

          




          Regina no interior de sua casa, vestindo máscara na quarentena, para ir à praia após 3 meses de confinamento.


        



        	

          

            [image: Uma imagem contendo ao ar livre, praia, água, oceanoDescrição gerada automaticamente]

          




          Imagem da calçada com buracos da praia de Ipanema, tendo ao fundo ar livre, praia, água, oceano.


        



        	

          

            [image: Trem passando pela ruaDescrição gerada automaticamente]

          




          Regina percorre a calçada estreita com buracos, próxima de sua casa no bairro de Ipanema, Rio de Janeiro.


        

      


    

  




  7. PERSPECTIVAS FUTURAS PARA A ACESSIBILIDADE NAS CIDADES PÓS-PANDEMIA




  Para planejar espaços públicos em uma constante mudança para o “novo normal”, as cidades precisarão de estratégias flexíveis para priorizar intervenções que tenham um maior impacto. Segundo o rabino Nilton Bonder, estamos iniciando o espetáculo da normalidade.




  Hoje podemos apreciar o quão extraordinário era o corriqueiro. Essa banalização do normal, não decorre de ignorância ou burrice, mas da internalização de que o normal é a norma. (...) A certeza de que tudo acontecerá de forma habitual é um afastamento da vida. A vida é por essência transformação (...) com mudanças e renovações da realidade. E talvez essa seja a parte mais difícil do nosso confinamento: a certeza de que não reencontraremos o normal do lado de fora de nossas casas. O normal foi alterado.




  8. RABINO NILTON BONDER – ANÁLISE: O ESPETÁCULO DA NORMALIDADE Estadão | Cultura | 25.04.20202





  Enquanto ainda não é possível prever como será o “novo normal”, podemos pelo menos rever a atual urbanização para criar um futuro melhor, no qual ninguém será esquecido ou deixado para trás. Covid-19 afetou muito os mais vulneráveis, incluindo idosos, pessoas com deficiência, além do grande número de pessoas nas favelas ou na informalidade, pessoas às quais faltam o acesso adequado aos espaços, aos serviços urbanos básicos, à saúde, à moradia, à educação e ao trabalho.




  A pandemia tem aumentado ainda mais a exclusão urbana resultante de uma longa falha no atendimento do direito à cidade e da garantia de direitos humanos básicos. O pós-Covid19 deverá corrigir estas falhas, proporcionando a todos os cidadãos uma vida com dignidade e acessibilidade, a ser planejada por autoridades locais, governadores, prefeitos, bem como através de políticas públicas de acesso a serem desenvolvidas com rigor.




  Conforme já tratado anteriormente, a recuperação das cidades depois da pandemia, está fortemente relacionada com a mobilidade e locomoção de todos pelas ruas, com conforto, segurança e autonomia. E agora, para que as ruas possam ser ainda mais completas, precisarão favorecer a mobilidade, com sustentabilidade. Um desafio que esconde alternativas diversas no espaço desta nova normalidade.




  Os reflexos da pandemia sobre a vida nas urbes, faz parte da Campanha “Cidades Inclusivas, Seguras, Resilientes, Sustentáveis & Livres do Coronavírus” que está sendo desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (ONU-Habitat) no Brasil. A campanha aborda formas de mitigar os efeitos da pandemia nas cidades brasileiras (https://nacoesunidas.org).




  9. AS CIDADES NÃO SERÃO MAIS AS MESMAS! E COMO SERÁ A ACESSIBILIDADE NA PÓS-PANDEMIA?




  As cidades estão no centro desta pandemia e, talvez, sempre estiveram ao longo do tempo. O vírus modificou a nossa vida, confinando milhares de pessoas em suas casas, esvaziando ruas e criando espaços fantasmas. Alguns espaços estão reagindo rápido a esta crise urbana humanitária e a maneira como responderão no curto, médio e longo prazo será crítica facilitar nossa mobilidade e a acessibilidade das pessoas com deficiência, estabelecendo o clima de resiliência e recuperação.




  A Covid-19 nos transformou e causou perdas diversas, ao ponto de não sabermos como será a vida urbana futura depois de tudo que estamos passando. Se o medo se transformar na “normalidade”, as urbes virarão utopias invisíveis, mas se estas encontrarem maneiras de se ajustar, como sempre o fizeram no passado, poderemos vislumbrar mudanças para uma nova era de empatia e afeto pelos lugares. Se o contágio se transformar numa ameaça constante, adaptar a urbe de acordo com as necessidades das pessoas, se tornou no momento uma questão importante para os arquitetos.




  Apesar de a palavra “acessibilidade” poder assumir inúmeras conotações, o tema, no planejamento físico das cidades pós-pandemia, deverá definitivamente incorporar o projeto inclusivo, com uma gama de interpretações usadas combinadamente com desenho universal, desenho livre de barreiras, desenho para todos etc. (Cohen & Duarte, 2004). Uma política de mobilidade urbana para a “nova normalidade” deverá ser produto de uma política social em que a acessibilidade restaure a igualdade e conduza à cidadania.




  O Brasil não tem nenhuma cidade modelo em termos de acessibilidade, mas vale destacar alguns locais que investiram na iniciativa. Se partirmos do princípio de que o espaço pressupõe aptidões específicas a ele inerentes, ou requisitos desenvolvidos pelos diferentes grupos sociais, dentre os quais o das pessoas com deficiência, cabe destacar que estes mesmos ambientes devem ser acessíveis, inclusivos ou universais.




  Este parece ser o paradoxo de cidades que queremos sustentáveis quando estas pessoas ainda encontram muitos locais nos quais não conseguem se locomover. A breve análise feita aqui faz também emergir a necessidade de uma outra e nova realidade a nível global para esse desenvolvimento social, que busca um crescimento ambientalmente sadio e que leve em conta a inclusão espacial destas pessoas.




  É irônico que planejadores públicos, arquitetos, urbanistas e profissionais brasileiros da área de projeto estejam preocupados, neste momento da pandemia, com o futuro e destino das cidades, mas, ainda focando em ambientes cheios de obstáculos, dificuldades ou barreiras à locomoção das pessoas em seus planejamentos. Não se pode negar que já houve um progresso considerável em algumas cidades. Para continuar com o avanço, teremos que colocar a mobilidade urbana sustentável no coração das tomadas de decisão que irão do transporte à habitação, do espaço urbano aos espaços culturais, da educação à saúde e ao lazer. O ser humano deverá sempre servir de módulo na relação entre mobilidade urbana sustentável e acessibilidade.




  É de se supor que a mobilidade urbana que buscaremos para nossas cidades pressupõe uma nova ordem social, onde a acessibilidade universal possa obter um equilíbrio dentro da “cidade que queremos”. Portanto, devemos aproveitar este momento de confinamento e reflexão para repensar a urbe com o envolvimento total da sociedade que o constrói e que representa, ao mesmo tempo, o papel de agente e ator da questão ambiental.




  Assim, o reconhecimento das pessoas com deficiência coloca o seu direito à diferença como parte integrante do seu direito à cidade, envolvendo questões relativas à incorporação destes novos sujeitos e à acessibilidade e à mobilidade urbana sustentável, na tomada de decisão urbana pós-pandemia, da forma como exposto.




  A mudança que precisamos enfrentar não significa se sobreviveremos nas cidades como as conhecemos hoje. Nosso desafio é saber se teremos a imaginação e a visão para transformar as urbes, tornando-as seguras, mais acessíveis e mais resilientes da maneira como sempre precisamos delas ao longo do tempo. As questões colocadas aqui sinalizam para o papel vital do desenho de espaços públicos acessíveis, particularmente para os mais vulneráveis que precisam acessá-los mais do que nunca, incluindo os idosos e as pessoas com deficiência que deverão ser incluídas no fundamental planejamento das cidades nos anos futuros que virão pós-pandemia.
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  1. INTRODUÇÃO




  O objeto do presente estudo é a análise da (não) incidência do reexame necessário como condição de eficácia das sentenças proferidas em ações coletivas favoráveis aos direitos das pessoas com deficiência. Adotou-se, principalmente, o método dedutivo partindo-se do caráter prioritário dos direitos da pessoa com deficiência como premissa maior, a qual deverá ser acoplada a premissa menor – unidade harmônica do microssistema de tutela coletiva –, para que ao final possa se alcançar a consequência silogística da não incidência do reexame necessário nas sentenças proferidas em ações coletivas, que acolhem os direitos das pessoas com deficiência.




  Desde já, faz-se o seguinte corte metodológico: o artigo busca traçar uma abordagem analítica entre a imposição legal do reexame necessário e a implementação imediata das decisões judiciais que proporcionam melhores condições de vida às pessoas com deficiência, notadamente considerando a essência do interesse público tutelado nas demandas coletivas. Tem-se, assim, que a problemática reside na condição de suspensão de eficácia da sentença diante dos avanços que podem ser logo obtidos dentro desse campo.




  Com fundamento na filosofia de Paulo Nader1, no desenvolvimento deste estudo será necessário recorrer a observações doutrinárias e experiências acerca da aplicação jurisprudencial do objeto de estudo, para que, ao final, seja possível a formulação de uma conclusão geral.




  A partir da compreensão de que as normas que integram o microssistema do processo coletivo devem conviver harmonicamente, consoante o que se vem denominando de diálogo das fontes, será possível sustentar que o reexame necessário não deve incidir nas ações coletivas ora tratadas.




  2. A PESSOA COM DEFICIÊNCIA E A CONVENÇÃO DE NOVA IORQUE




  O embrião da Convenção de Nova Iorque surge na reunião de Estocolmo, ocorrida em 1987, para avaliar o andamento do Programa Mundial de Ação relativo às Pessoas com Deficiência, quando se recomendou à Assembleia Geral que se realizasse uma conferência especial para a redação de uma convenção internacional sobre a eliminação de todas as formas de discriminação da pessoa com deficiência. Porém, a este respeito não havia ainda um consenso, já que em alguns Estados-membros os documentos de direitos humanos existentes atendiam adequadamente os direitos da pessoa com deficiência na mesma proporção em que garantiam os direitos de todos os demais seres humanos2.




  Em 2001, na Conferência de Durban, por pressão de organizações não governamentais ligadas aos direitos da pessoa com deficiência, foi reconhecida a necessidade de elaboração de um tratado internacional no âmbito da ONU, que gerou a Convenção das Nações Unidas de 2006, sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência3.




  A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, foram assinados em Nova York, em 30.03.2007, tendo o Brasil depositado os instrumentos de ratificação junto ao Secretário Geral das Nações Unidas em 01.08.2008, entrando em vigor para o Brasil, no plano internacional, em 31.08.2008. 




  Seu propósito é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente (art. 1º).




  Internamente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em tempo recorde (entre maio e junho de 2008) foi apreciada por ambas as Casas do Congresso Nacional e ratificada nos termos do Decreto Legislativo 186, de 09.07.2008, com quórum de Emenda Constitucional nos termos do § 3º do art. 5º da Constituição, e promulgada em 25.08.2009, pelo Decreto 6.949.




  A partir daí, sobreveio a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – Lei 13.146, de 06.07.2015, entrando em vigor em 03.01.2016, com nítida inspiração na Convenção da ONU.




  Dentre seus dispositivos, prevê a norma do art. 9º, VII, da LBI, que a pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário na tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, em todos os atos e diligências.




  Esse tratamento diferenciado visa resguardar os direitos daqueles que se encontram em situação de especial vulnerabilidade em relação aos demais cidadãos. Em alguns casos, atenta-se, ainda, para a possibilidade de incidência de uma dupla prioridade, a exemplo de crianças, adolescentes ou idosos com deficiência4.




  A prioridade deve ser observada não só quando for parte, mas também quando a pessoa com deficiência for interessada, como na hipótese de seu direito ser tutelado por um legitimado coletivo, como o Ministério Público, mencionado no art. 7º da LBI, como o principal ator a ser informado sobre violação dos direitos da pessoa com deficiência.




  3. LEGISLAÇÃO E O REEXAME NECESSÁRIO NO MICROSSISTEMA DE AÇÕES COLETIVAS ENVOLVENDO DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.




  A ideia de microssistema no direito brasileiro é fortemente influenciada pela norma do art. 5º, XXXII da CF, cláusula pétrea que determina a aprovação de um Código de Defesa do Consumidor.




  O CDC, aprovado pela Lei 8.072 de 1990, preocupa-se em regular apenas as relações de consumo entre um fornecedor e um consumidor, contemplando em seu texto normas de direito civil, empresarial, administrativo, penal, processual civil e processual penal5.




  A ideia de microssistema inaugurada pelo CDC é fortemente impregnada pela necessária noção de interdisciplinaridade porquanto envolve, na tutela do consumidor, ser vulnerável nas relações de consumo, normas de diversos outros ramos do direito, sejam de natureza pública e privada.




  Do ponto de vista do processo coletivo, o microssistema consiste na reunião de diplomas autônomos ao redor de fundamentos comuns. As diversas normas processuais interpenetram-se e se complementam mutuamente, sem que uma exclua a outra.




  Parece natural que em um contexto legislativo composto por diversas normas de processo coletivo, como a Lei de Ação Civil Pública, a Lei de Política Nacional da Pessoa com Deficiência, o Código de Defesa do Consumidor, a Lei do Mandado de Segurança, a Lei do Mandado de Injunção, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, dentre diversos outros diplomas, ocorram conflitos entre eles, ou mesmo dúvidas sobre colisão ou derrogação de uma das normas frente a outra.




  Neste contexto, destaca-se o estudo do reexame necessário, condição impeditiva de eficácia da sentença, previsto no art. 496 do CPC e incidente em algumas situações envolvendo ações coletivas.




  Diferentemente do Código de 1973, o Código de Processo Civil aprovado pela Lei 13.105 de 2015 afasta-se do modelo oitocentista e assume o dever de dar unidade narrativa ao direito processual, com aplicação supletiva e subsidiária às demais normas processuais (art. 15); contempla um sistema aberto e flexível, composto de uma Parte Geral onde se concentram, principalmente mas não exclusivamente, normas de natureza fundamental; faz referência expressa às ações coletivas (art. 139, X e art. 985, I e II), funcionando como uma ponte entre a CF e o microssistema de processo coletivo6.




  As sentenças proferidas contra a Fazenda Pública pelos juízos de 1º grau só geram efeitos após confirmadas pela instância superior. O instituto baseia-se na presunção de que o vencedor da demanda em 1º grau busca a satisfação de um direito individual, ao passo que o interesse público está com a Fazenda Pública sucumbente.




  Há casos, todavia, em que a Fazenda Pública, buscando a satisfação de interesse patrimonial (interesse público secundário) é a violadora do interesse público primário. Nestes casos, a sucumbência da Fazenda Pública importa na satisfação do interesse público primário tutelado por um legitimado coletivo, a exemplo do Ministério Público.




  A questão que se coloca é se nestes casos haveria a incidência do instituto do reexame necessário.




  4. O REEXAME NECESSÁRIO COMO PRERROGATIVA PROCESSUAL ESTATOCÊNTRICA




  O reexame necessário, como verdadeira condição de eficácia da sentença nas hipóteses legalmente estabelecidas, foi embrionado e criado para beneficiar exclusivamente o Poder Público – consubstanciando uma espécie de garantia que se irradia de forma exonormativa. O instituto acaba emergindo da lei como uma manifestação da prevalência de interesses essencialmente fiscais, de modo que tal benefício revela-se injustificável sob o ponto de vista científico ou jurídico7.




  É, pois, um instrumento processual criado pelo Estado e para o Estado.




  A sua inspiração decorreu da apelação ‘ex officio’, criada pela Corte Portuguesa para tentar conter os exageros expressos no antigo processo inquisitório, até então predominante. O clima de absoluta desconfiança dessa época recomendava a fiscalização dos atos judiciais, incorporando-se inicialmente nas Ordenações Afonsinas. E ainda, “esse foi o princípio que subsistiu no direito das Ordenações Manuelinas e Filipinas”8.




  O direito das ordenações de Portugal continuou a ser aplicado no Brasil após sua independência, por força da chamada Lei da Boa Razão, de 1769, de autoria do Marquês de Pombal, que fixava os limites da aplicação subsidiária do direito romano em Portugal, desde que houvesse lacuna do direito nacional e a norma romana fosse fundada na boa razão9. O mesmo raciocínio foi utilizado no Brasil quanto à legislação vigente em Portugal, até que sobreviesse sua legislação própria pós independência.




  Com o tempo, o processo civil pátrio firmou o instituto do reexame necessário como um mecanismo que busca resguardar os cofres públicos, “como um valioso instrumento de defesa do erário”10. É, dessa forma, uma medida assecuratória elaborada unicamente em prol dos interesses financeiros do Poder Público.




  Essa remessa automática, portanto, decorre da instituição soberana de uma mera conveniência administrativa, ao partir do pressuposto de que as condenações contra a Fazenda Pública precisariam sempre de uma reanálise e/ou confirmação.




  Contudo, a sociedade é bastante dinâmica, sofrendo reflexos fenomenológicos a todo instante, e o direito precisa acompanhar toda essa evolução, articulando uma melhor interpretação dos seus institutos e aperfeiçoando os diplomas legais. É preciso, assim, reconhecer que essa prerrogativa essencialmente estatocêntrica há de ceder diante de pretensões mais legítimas, substanciais.




  A bem da verdade, essa tradição do monopólio da legislação a favor do poder político estatizado constitui uma herança de traços autocráticos, que já não reflete mais a realidade atual. Após séculos de debates institucionais, o povo vem se tornando o grande vetor do sistema jurídico, exigindo a preservação da pluralidade democrática e lutando por todos aqueles que necessitam de proteção especial em razão de alguma limitação física.




  Toda decisão política, então, destina-se a sedimentar o Estado Democrático de Direito, não podendo a lei exercer a finalidade única de tentar manter as finanças públicas, razão pela qual o reexame necessário, da forma como foi pensado no art. 496 do CPC, deve ser readequado e compatibilizado também com os preceitos constitucionais, notadamente quanto à proteção das pessoas com deficiência.




  Com efeito, o Estado não é formado apenas pelo seu poder central. O seu corpo cívico demanda igualmente as suas próprias reivindicações. “A regra democrática significa que todos os membros devem ser respeitados como detentores de direitos humanos”11. O Poder Público não pode se tornar um fim em si mesmo, até porque uma das suas funções mais essenciais é justamente promover a igualdade material entre os seus cidadãos, servindo ao propósito de assegurar o pleno desenvolvimento de cada pessoa.




  Nesse pórtico, a suposta sobreposição dos interesses estatais só seria factível em circunstâncias muito específicas, uma vez que existem pressupostos mais importantes dentro da nova conjuntura jurídica. O arcabouço normativo processual deve, indiscutivelmente, estar em harmonia com os valores universais da proporcionalidade e dos direitos humanos.




  Muitos doutrinadores defendem, inclusive, que determinado instrumento vem perdendo a sua finalidade. Segundo alegam, inexistiriam fundamentos para que a pretensão contra a Fazenda Pública continuasse sendo postergada simplesmente pela falta de confiança nas decisões dos magistrados de primeira instância.




  A preocupação de outrora parece não encontrar mais respaldo, porquanto os atos processuais são praticados com absoluta transparência, seguindo os ditames legais.




  Para amparar essa ferramenta processual, dizia-se que o reexame necessário seria “eficaz para evitar conluios pouco decentes entre juízes fracos e indignos desse nome e funcionários relapsos da administração pública”12. Ao que tudo indica, hoje a sociedade e os agentes processuais (incluindo os representantes da Fazenda Pública) dispõem de meios técnicos suficientemente adequados para recorrerem e impugnarem quaisquer decisões que sejam lesivas ou desarrazoadas, de modo que não se justificaria mais esse clima de total desconfiança.




  Por fim, sobreleva notar que ao fixar essa condição tão somente em proveito das pessoas jurídicas de direito público a lei finda por criar uma distinção entre as partes, ferindo a isonomia que deveria inspirar toda e qualquer relação processual. Por esse motivo, “sua constitucionalidade merece, sempre e ainda mais, detida reflexão”13.




  4.1 Interesse público e o sistema de proteção dos direitos das pessoas com deficiência




  Da mesma maneira que o objetivo primordial do reexame necessário é supostamente proteger o interesse coletivo, também não é factível dissociar a tutela dos direitos das pessoas com deficiência dos propósitos basilares da sociedade e da essência do que vem a ser efetivamente definido como “interesse público”.




  A construção de uma sociedade mais fraterna e igualitária é o primeiro passo para a legitimação de todo o sistema. É necessário, pois, que as normas sejam concebidas para proporcionar a inclusão concreta de todos os indivíduos. “A igualdade entendida como a equalização dos diferentes é um ideal permanente e perene dos homens vivendo em sociedade. Toda superação dessa ou daquela discriminação é interpretada como uma etapa do processo da civilização”14.




  O soerguimento dos novos pilares da democracia, sob a concepção do pluralismo jurídico e social, indica que o verdadeiro interesse público é consubstanciado em relações intersubjetivas mais equilibradas, oportunizando meios para que as pessoas exerçam as suas capacidades em consonância com suas especificidades e com toda a plenitude possível.




  Ao reivindicar suas pretensões em juízo, de maneira coletiva e difusa, as pessoas com deficiência representam, inquestionavelmente, um interesse público genuíno.




  Como dito anteriormente, a lei não pode constituir mais uma barreira aos direitos dessas pessoas, sob pena de subversão de todo o sistema. Com o reexame necessário, é inegável que os efeitos de uma sentença a elas favorável ficam indefinidamente sobrestados. “Essa suspensividade é entendida como um prolongamento da ineficácia natural da própria sentença em virtude de situações taxativamente previstas em lei”15. Contudo, o presente artigo propõe-se a fazer essa discussão acerca do verdadeiro interesse público, defendendo que a dimensão dos direitos tutelados pode, assim, justificar a não incidência da remessa automática da sentença para a segunda instância em determinados casos.




  Portanto, o texto legal não pode se sobrepor aos princípios constitucionais de maior envergadura. Nesse contexto, é indefensável obstar-se direitos fundamentais universais a pretexto de proteger sempre o erário.




  A defesa do patrimônio público não pode prevalecer indistintamente sobre os direitos das pessoas com deficiência, mormente porque todos os colegitimados para a propositura de ações coletivas (em especial, a Ação Civil Pública) analisam igualmente a existência desse interesse – essencialmente meta ou transindividuais. Por exemplo: como arguir que não há manifesto interesse público numa ação coletiva proposta pelo Ministério Público para assegurar maior acessibilidade ou mesmo as quotas para as pessoas com deficiência em determinado concurso público?
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